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Busca-se aqui elencar e examinar os principais casos julgados
pelos Tribunais Superiores brasileiros relativos & figura do direito indivi-
dual homogéneo, tal como referido no artigo 81, pardgrafo Unico, inciso
Il do Cédigo de Defesa do Consumidor.

Nas linhas que se seguem abordaremos como as Cortes Superiores
tém tratado a matéria concretamente. Ndo nos debrucaremos neste texto
sobre a complexa natureza juridica do direito individual homogéneo. Para
tanto, remetemos o leitor & nossa tese de doutoramento, hoje publicada’.

Nesse particular, &€ mister registrar que hoje, em quase todas as
hipoteses em que uma das Cortes Superiores é instada a se manifestar
sobre o tema, a questdo cinge-se a deliberar se, naquela hipbtese concre-
ta, o Ministério PUblico tem legitimidade para a tutela do direito alegado.

Em outras palavras, se aquele direito é realmente individual homo-
géneo ou seria individual heterogéneo, ou seja, uma simples soma de
vérios direitos individuais, sem que haja entre eles um fio condutor capaz
de gerar a relevancia social e a indisponibilidade, necessérias a configu-
racdo da legitimidade do Parquet, segundo a opinido hoje dominante.

Esse é o cerne da controvérsia.

Toda a dificuldade surge da conjugacdo de uma legislagao
lacénica, fundada em conceitos juridicos abertos ou indeterminados,
aliada a uma postura tradicionalista de alguns membros do Poder Judi-
cidrio, que, infelizmente, e com todas as vénias, ainda ndo se mostram

' PINHO, Humberto Dalla Bernardina de Pinho. A Natureza Juridica do Direito Individu-
al Homogéneo e sua Tutela pelo Ministério Publico como forma de Acesso & Jus-
tica, Forense: Rio de Janeiro, 2001.
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imbuidos de uma mentalidade apropriada & solucdo dos conflitos de
massa, os quais demandam regras proprias, sendo invidvel a aplicagdo
das mesmas regras atinentes & jurisdicdo individual.

Nesse passo, percebe-se, ndo raras vezes, que os tribunais ten-
tam aplicar a teoria geral do processo tradicional, construida para aten-
der as demandas individuais, aos novissimos conflitos sociais, que, cer-
tamente, ndo eram sequer imaginados pelos grandes mestres cléssicos
quando disciplinaram os institutos da legitimidade, competéncia, cone-
xdo, litispendéncia e coisa julgada, entre tantos outros.

Hoje, podemos afirmar, a toda evidéncia, que a legislacéo brasi-
leira reclama a criacdo e a sistematizacdo de uma teoria geral diferen-
ciada e especifica ao processo coletivo, eis que a concepcao tradicional
ndo oferece uma solucé@o apropriada a maioria dos problemas proces-
suais tipicos das acdes de classe?.

Um desses problemas, talvez o maior, é justamente a legitimidade
do Ministério Publico, e, agora, finalmente, ingressamos no exame do
tema proposto.

Nessa linha de raciocinio, devemos dizer que, num primeiro mo-
mento, o Poder Judicidrio se posicionou perante a questdo numa postu-
ra extremamente conservadora, privilegiando uma interpretacdo técni-
co-juridica, em detrimento da adocdo de entendimentos mais moder-
nos e afinados com o interesse da coletividade®.

2 A esse respeito, confira-se o trabalho de Lenza (LENZA, Pedro. Teoria Geral da Acéo Civil
Publica, Sao Paulo: Saraiva, 2003).

3 A propésito, bastante realista a abordagem de Tycho Brahe Fernandes: "Infelizmente, tém sido
inbmeras as decisdes proferidas pelo Poder Judicidrio em que ndo se reconhece a legitimidade do
Ministério PUblico para a defesa dos interesses individuais homogéneos por uma série de razdes
que discorreremos neste estudo, mas que no fundo s@o inconsistentes e apenas revelam a grande
influéncia da carga individualista vigente no processo civil. Os argumentos utilizados para o
afastamento da legitimidade Ministerial no tocante & defesa dos interesses ou direitos individuais
homogéneos, em que pese existir autorizacdo expressa da lei, sGo no sentido de que tais interesses
ou direitos ndo constam expressamente nos dispositivos constitucionais, ou de que o artigo 127
da Constituicdo Federal exige um plus, qual seja a 'indisponibilidade’, como qualificativo dos
'interesses sociais e individuais', ou porque a isolada circunsténcia do nimero expressivo de
sujeitos abrangidos num dado interesse individual homogéneo néo seria motivo suficiente para
imprimir a nota de 'relevéncia social' & espécie, que pudesse exsurgir a legitimacdo do Parquet
ou, ainda, porque as acdes coletivas em defesa de interesses individuais homogéneos impoem
aos beneficidrios da sentenca condenatéria um direito que talvez eles ndo queiram exercer. Outro
argumento contrdrio & legitimacéo do Ministério Piblico, que merece ser ressaltado, é o de que
basta que os interesses ou direitos individuais homogéneos possam ser defendidos em juizo
individualmente, ou que seja possivel a cada individuo lesado dentro da coletividade, de per se,
postular a reparacéo desse direito ou interesse, para que se afaste, ipso facto, o uso da acdo civil
pUblica manejada pelo Ministério Publico. Felizmente tais posicionamentos encontram resistén-
cia, existindo Tribunais que vem reconhecendo a legitimidade conferida ao Ministério Piblico
para a propositura de acdes para defesa de interesses e direitos individuais homogéneos".
(FERNANDES, Tycho Brahe, GUIMARAES, Angela Silva. "A LegitimagGo do Ministério Pdblico na
Tutela dos Interesses ou Direitos Individuais Homogéneos', in Revista de Direito Processual,
Génesis, n° 3, jan.-mar./1997, disponivel em: http://www.genedit.com.br, consultado em

23.01.2002.).
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Com efeito, as primeiras decisdes monocrdticas ndo souberam
reconhecer a importancia do direito individual homogéneo, nem
tampouco a nova dimensdo social do direito processual, razdo pela
qual foram elas quase unénimes no sentido de negar legitimacdo ao
Parquet para a propositura da acéo coletiva.

Passamos a examinar a seguir as decisdes mais recentes e que
tiveram maior peso na jurisprudéncia como um todo, quer pelo brilhantismo
de seus prolatores, quer pela importéncia do tema examinado.

E tal abordagem é %i’ra nesta tese com o objetivo de acrescer o mdaxi-
mo de dados possiveis, sendo cerfo que a jurisprudéncia é uma fonte riquissima
de aprendizagem e estudo, e que nGo pode jamais ser desconsiderada.

Contudo, até mesmo para manter a unidade estrutural do traba-
lho, remarcamos que conceﬁemos a questdo como um todo, como um
produto composto por trés vetores que se interpenetram nos mais vari-
ados ramos do direito.

Feita essa primeira observacdo, e antes de examinar os julgados
especificos acerca dos direitos individuais homogéneos, cumpre ressal-
tar que sempre houve grande dificuldade nos Tri%unois em distinguir as
espécies de direitos metaindividuais.

De certa forma, isto é compreensivel, porque a questdo também
é tormentosa em sede doutrindria, j&4 que o |egi;1c1dor ndo primou pela
técnica ao especificar as modalidades desse direito, sendo especialmente
lacénico quanto ao direito individual homogéneo, como tivemos opor-
tunidade de ressaltar.

Contudo, alguns julgados*, talvez diante da inseguranca do texto

legal, chegaram a criar uma nova espécie de direito, chamado pldrimo,

4Nessa esteira, o Recurso Especial n® 59.164-3-MG (Registro n® 95/0001862-4), Relator o Senhor Ministro Cesar
Asfor Rocha, julgado pela 1% Turma do STJ, em 29 de marco de 1995, assim ementado: "Processual civil. Acéo civil
publica. llegitimidade do Ministério Piblico. Nao tem o Ministério Publico legitimidade ativa para propor acao civil
pUblica para defesa de interesses individuais plUrimos, que ndo se confundem com interesses coletivos. Recurso
improvido". Em igual sentido, o Egrégio Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais decidiu: "Acéo civil publica.
Indenizacdo. Direitos individuais plUrimos de natureza privada. llegitimidade ativa ad causam do Ministério Péblico.
A acéo civil pdblica nGo se presta a amparar direitos individuais de um grupo de pessoas lesadas que buscam
cobertura indenizatéria em razéo de ilicito civil, por néo se tratar da defesa de interesse difuso, nem coletivo, nem
individual indisponivel e homogéneo, sendo cabivel simplesmente a agao indenizatéria plrima, onde muitos séo os
interessados, mas ndo hd interesse coletivo em jogo, sendo a acdo de estrita ordem obrigacional, de direito pessoal,
privado. O Ministério Publico ndo possui legitimidade ad causam para propor agéo civil piblica para defesa de
interesses individuais que visam & responsabilizacéo de danos sofridos, fundada na responsabilidade aquiliana".
(TI/MG, Apelacao Civel N° 3.814/1, Relator: Des. Corréa de Marins). Ainda nessa perspectiva, identificando o
alcance social como requisito para a legitimacdo do Ministério Pblico, colhemos o seguinte Acérdao emanado do
Tribunal de Justica do Estado de Sao Paulo: "Interesse Individual Homogéneo. Acédo Civil Piblica. Propositura pelo
Ministério Publico. Interesses e Direitos Individuais Homogéneos. Relevancia ou interesse social néo evidenciado.
llegitimidade ad causam. Caréncia da acéo. Processo extinto, na forma do artigo 267, VI do CPC. Recurso Provido.
Visando a tutela juridica de interesses ou de direitos de membros de um grupo, portanto, sem o cardter de
indivisibilidade, néo se enquadram na figura legal de coletivos propriamente ditos tais interesses e direitos, mas na
classe dos interesses e direitos individuais homogéneos. Nessa hipétese, a legitimidade do Ministério Piblico depende
da existéncia do inferesse social do objeto da demanda, que se mede através da extraordindria disperséo de
interessados ou da dimensdo comunitdria das demandas coletivas, diante de sua finalidade institucional, j& que pré-
ordenado & defesa dos interesses sociais e individuais indisponiveis, nos termos do artigo 127, da Constituicéo
Federal. Interesse social ndo evidenciado". (TJ/SP, 5% Camara Civel de Férias, Apelacdo Civel n® 264.428.2-7,
Relator: Des. Ruiter Oliva, julgado em 15/08/95).
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que se situaria num meio termo entre o direito individual e o direito
coletivo, ou talvez, quisessem seus prolatores, mesmo ao arrepio da lei,
identificar um tertium genus.

Parece-nos, com a devida venia, que tal direito nGo existe em
nosso ordenamento. Isto porque, ou o direito serd individual simples
(heterogéneo, poderiamos dizec?, ou serd ele homogéneo.

Nao hé a menor necessidade de se criar uma nova terminologia
para isso, ja que tal atitude sé contribuird para trazer mais celeuma a jé
tGo controvertida matéria.

Até mesmo porque, a soma de vérios direitos individuais simples
enseja a formacao de litisconsércio, nos termos do Cédigo de Processo
Civil, razdo pela qual consideramos desnecessdria a criacéo dessa es-
pécie (direito plurimo).

or outro lado, ndo se pode perder de vista que o exame do al-
cance social do direito em jogo deve ser feito caso a caso, levando em
consideracdo as peculiaridades concretas, sempre dentro de uma pers-
pectiva favorével ao interesse da coletividade.

Assim sendo, um critério puramente numérico, por exemplo, se-
ria equivocado se considerado genericamente, eis que ndo hé, e nem
pode haver, um valor absoluto. Cinco mil pessoas talvez ndo configu-
rem uma coletividade numa metrépole de dois milhdes de habitantes,
mas certamente a situagdo serd bem diversa em uma pequena cidade
do interior com 15 mil habitantes.

Vista essa quest@o, passemos ao exame dos casos concretos.

Iniciemos pelo Recurso Extraordindrio n® 163.231-SP°, julgado
pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, sendo Relator o Senhor Ministro

Mauricio Corréa.

5 "Recurso Extraordindrio Constitucional. Legitimidade do Ministério Pdblico para promover a Acéio Civil Pblica em defesa dos
interesses difusos, colefivos e homogéneos. Mensalidades escolares: capacidade postulatéria do Parquet para discuti-lasem juizo. 1.
A Consfituicdio Federal confere relevo ao Ministério Pblico como instituicéio permanente, essencial & fungéo jurisdicional do Estado,
incumbindo-lhe a defesa da ordem juridica, do regime democrdtico e dos interesses sociais e individuais indisponiveis (CF, art. 127).
2. Porisso mesmo detém o Ministério Piblico capacidade postulatéria, ndo sé para a abertura do inquérito civil, da acdo pendal
publica e da acao civil piblica para a protecéo do patiménio publico e social, do meio ambiente, mas fambém de outros interesses
difusos e coletivos (CF, art. 129, I e lll). 3. Interesses difusos sGio aqueles que abrangem nimero indeterminado de pessoas unidas pelas
mesmas circunstncias de fato e colefivos aqueles pertencentes a grupos, categorias ou dlasses de pessoas defermindveis, ligadas entre
si ou com a parfe contrdria por uma relagdo juridica base. 3.1. Aindeterminidade é a caradteristica fundamental dos interesses difusos
e a deferminidade a daqueles interesses que envolvem os coletivos. 4. Direitos ou interesses homogéneos sGo os que tm a mesma
origem comum (art. 81, Ill, da Lein®8.078, de 11 de sefembro de 1990), constituindo-se em subespécie de direitos colefivos. 4.1.
Quer se afime interesses coletivos ou parficularmente inferesses homogéneos, strido sensu, ambos estéo cingidos a uma mesma base
juridica, sendo coletivos, explicitamente dizendo, porque sdo relativos a grupos, categorias ou classes de pessoas, que conquanto
digam respeito &s pessoas isoladamente, ndo se classificam como direitos individuais para o fim de ser vedada a sua defesa em agéo
aivil pdblica, porque sua concepgdio finalistica destina-se & protecdo desses grupos, categorias ou classe de pessoas. 5. As chamadas
mensalidades escolares, quando abusivas ou ilegais, podem serimpugnadas por via de acéo civil pdblica, a requerimento do Orgéo
do Ministério Pdblico, pois ainda que sejom inferesses homogéneos de origem comum, sdo subespécies de interesses colefivos,
tutelados pelo Estado por esse meio processual como dispde o artigo 129, inciso lll, da Constituicdo Federal. 5.1. Cuidando-se de
tema ligado & educacéio, amparada constitucionalmente como dever do Estado e obrigacdio de fodos (CF, art. 205), estd o Ministério
Piblico investido da capacidade postulatéria, patente a legitimidade ad causam, quando o bem que se busca resguardar se insere
na drbita dos interesses colefivos, em segmento de exirema delicadeza e de conteddo social fal que, acima de tudo, recomenda-se o
abrigo estatal. Recurso extraordindrio conhecido e provido para, afastada a alegada ilegitimidade do Ministério Piblico, com vistas
& defesa dos interesses de uma colefividade, determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem, para prosseguir no julgamento
daagdo." (REN. 163.231-SP RELATOR: MIN. MAURICIO CORREA - Informativo n® 234 do S.TF, disponivel na Intemet no seguinte
endereco: http://www.stf.gov.br).
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Neste precedente, verdadeiro “leading case” da matéria no S.T.F,
foi analisada a questéo da legitimidade do Ministério Publico para pro-
mover acdo coletiva a fim de evitar aumento abusivo nas mensalidades
escolares.

O Senhor Ministro Relator aduziu seu entendimento em longo e
proficuo voto, que acabou por prevalecer na Corte, fazendo surgir destarte
a primeira decisGo do Pretério Excelso a examinar especifica e
detalhadamente a questdo a legitimidade do Parquet para a tutela dos
interesses individuais homogéneos®.

O julgamento é de todo importante, pois faz prevalecer a defesa
do interesse de uma coletividade (todos os alunos matriculados em es-
colas privadas) sobre o interesse de algumas pessoas (os donos de tais
estabelecimentos).

Isto ganha maior importéncia na medida em que é um direito de
fundo constitucional (direito & educacdo), que ndo se restringe a discus-
sdo de valores de mensalidades.

De se observar que o senhor Ministro Relator chega ao &mago da
controvérsia ao identificar aquele direito como tendo origem comum e
relevéincia social, afastando assim a fragil, embora persistente, argu-

¢ Em razdo da importancia histérica de tal precedente, permitimo-nos a parcial, embora longa, transcricdo de trecho
do voto condutor: '(...) 25. Se o universo dos alunos e de seus pais é indeterminado, mas determindvel, porque basta
a coleta dos dados perante a instituicao recorrida para se levantar a nominata respectiva, nem por isso se retira o
cardter de interesses coletivos, que pelo referido Cédigo séo definidos como transindividuais de natureza indivisivel,
de que seja titular grupo, categoria ou classe de pessoas ligadas entre si ou com a parte contréria por uma relacéo
juridica-base. E é exatamente o que ocorre nestes autos, em que hd um objeto comum que os une, consubstanciado
no aumento que a todos atingiu; hd um grupo, objeto dos mesmos interesses e interligados pela mesma causa e uma
parte contrdria (...). 27. Evidencia-se, quantum satis, que os interesses defendidos neste recurso séo nitidamente
homogéneos porquanto nascidos de uma mesma origem, ou seja, mensalidades escolares cobradas abusivamente,
com um mesmo indice de aumento, aplicado a todos os usudrios da escola; por conseguinte homogéneos, porque
na verdade todos da mesma natureza; e como homogéneos sdo uma subespécie de interesses coletivos, como antes
abordei, legitima é a capacidade postulatéria do recorrente. 28. Ao mencionar a norma do artigo 129, I, da
Constituicao Federal, que o MP esté credenciado para propor a acéo civil piblica, relacionada a "outros interesses
difusos e coletivos', outorgou-se-lhe a prerrogativa para agir na defesa de um grupo lesado com a ilegalidade
praticada. Né&o se trata de intromisséo da iniciativa ministerial na drea especifica reservada & atuacéo de advogados,
sendo a de defender, em nome coletivo, pessoas vitimas de arbitrariedade praticada com aumento abusivo de
mensalidades escolares. Dentre os atingidos, muitos dos pais ndo teriam condicées de arcar com despesas judiciais
e honordrios, como é o caso daqueles que procuraram o MP indignados e revoltados com o aumento perpetrado;
e por mal terem condicées de pagar os estudos de seus filhos, ndo possuiam condicées de suportar despesas extras.
Ademais, estava o Parquet mais do que impelido a promover a acéo, pelo dever de oficio, quanto mais quando se
trata de interesses que se elevam & categoria de bens ligados & educacéo, amparados como se sabe, constitucional-
mente, como dever do Estado e obrigacéo de todos (CF, art.205). (...) 31. Tem-se que ndo é o Ministério Pblico que
invade a drea de atuacdo da reserva da clientela dos advogados, sendo a prépria natureza do bem protegido que
o exige, e que se alca ao patamar daqueles impugndveis por via de acdo direta, por cerfos entes, e com muito mais
razdo pelo Ministério Publico, neste caso concreto investido da capacidade postulatéria para a acéo civil piblica,
quando o bem que visa a resguardar se insere na érbita dos interesses coletivos, em segmento de extrema delicadeza
e de contetdo social tal que, acima de tudo, recomenda o abrigo estatal(...)". (Fonte: Informativo n° 80 do
Supremo Tribunal Federal).
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mentacdo no sentido de que haveria uma usurpacéo pelo Parquet das
funcdes de advogado.

Para efeito de registro, anote-se que ainda sobre a questdo das
mensalidades escolares, o Egrégio Superior Tribunal de Justica j& havia
se manifestado em época pretérita’, inclusive com relagdo ao CREDUC
— crédito educativo®.

No mesmo sentido, sdo encontrados ainda os seguintes prece-
dentes”'°:

Curioso observar, a propésito, que foi negada legitimidade ao
Parquet em acdo civil publica ajuizada acerca de reajuste de vale-trans-
porte por entender o Tribunal que a hipétese ndo guardava similitude
com a questdo das mensalidades escolares''.

7 A decisdo foi assim ementada: "Acéo civil publica. Aumento nas mensalidades escolares. Legitimidade ativa ad
causam do Ministério Publico. 1. As Turmas que compéem a 2% Secdo deste Tribunal sGo competentes para decidir
questdes relativas a reajustes de mensalidades escolares por estabelecimentos de ensino particulares. Precedentes da
Corte Especial. 2. O Ministério Pdblico tem legitimidade ativa para propor acéo civil pdblica para impedir aumentos
abusivos nas mensalidades escolares, havendo, nessa hipétese, interesse coletivo definido no art. 81, inciso Il, do
Cédigo de Defesa do Consumidor. 3. A atuacéo do Ministério Péblico justifica-se, ainda, por se tratar de direito &
educacéo, fundamental & comunidade e definido pela prépria Constituicéo Federal como direito social. 4. Recurso
especial conhecido e provido". Tal entendimento na verdade representou a confirmacéo de voto anterior proferido no
Recurso Especial n® 58.682-8-MG, no qual o Ministro Carlos Alberto Menezes Direito deixara consignado que: "Na
realidade, a interpretacéo que se estd acolhendo para prover o especial e afastar a ilegitimidade do Ministério Pdblico
leva na devida consideragéo o interesse social que cabe ao Ministério Pdblico defender a partir da matriz constituci-
onal (artigos 127 e 129 da Constituicéo Federal) e que se encontra delineado na legislacéo infraconstitucional
prépria”. (Recurso Especial n® 108.577-PI - Registro n® 96.0059673-5, Relator o Senhor Ministro Carlos Alberto
Menezes Direito, disponivel em www.stj.gov.br.)

8 "Ministério Publico. Legitimidade Ativa. Defesa do Consumidor. Programa de Credito Educativo. Tratando-se da
cobranca da mensalidade escolar de aluno contemplado pelo credito educativo concedido pelo governo federal, é
o Ministério Publico parte legitima para propor a acao". (STJ, 2° Turma, Resp n® 0033897/93 - MG, Relator o Senhor
Ministro Hélio Mosimann).

? Confira-se ainda REsp n°® 34.155-MG, Quarta Turma, Relator Ministro Sélvio de Figueiredo, DJU de 11/11/96;
REsp n® 68.141-3 - RO, Quarta Turma, Relator Ministro Barros Monteiro, DJU de 23/10/95; REsp n® 38.176 - MG,
Quarta Turma, Relator Ministro Ruy Rosado de Aguiar, DJU de 18/09/95; REsp n°® 39.757-MG, Quarta Turma,
Relator Ministro Fontes de Alencar, DJ de 24/04/95; e EREsp n® 90.475-MG, Corte Especial, Rel. Min. Pecanha
Martins, julgado em 17/11/1999, Informativo do S.T.J. n°® 40.

19"Acgo Civil Pdblica. MP. Recusa de matricula. A Vara da Infancia e da Juventude é competente para processar e
julgar acéo civil publica, ajuizada pelo Ministério Publico contra colégio, objetivando sustar a recusa de matricula

de aluno menor em virtude de seu pai haver se insurgido anteriormente contra aumento de mensalidade." (REsp
113.405-MG, Rel. Min. Cesar Asfor Rocha, julgado em 27/6/2000. 4° Turma. Informativo n° 63).

11"ACAO CIVIL PUBLICA. MINISTERIO PUBLICO. VALE-TRANSPORTE. Por falta do pressuposto da divergéncia, néo
foram conhecidos os embargos referentes a legitimidade ou néo do Ministério PUblico para a propositura da acéo
civil publica sobre reajuste tarifario de vale-transportes de trabalhadores. No caso sub examine néo se vislumbrou a
existéncia de interesse coletivo a justificar a atuacdo do Ministério Publico, correlacionando as hipéteses dos acérdéos
paradigmas que reconheceram a legitimidade do Parquet para atuar nas agdes relativas ao reajuste de mensalidade
escolar". (EREsp 91.604-SP, Rel. Min. Nilson Naves, julgado em 2/6/1999 - Informativo STJ n° 21).
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Em todos esses julgados, é reconhecida a legitimacdo do Ministé-
rio PUblico a partir da origem comum do direito tutelado, o que acaba
por se assemelhar a prépria extensé@o social do mesmo.

O precedente do Pretério Excelso é ainda relevante porque trouxe
pacificac@o & tormentosa questdo de larga repercussao social, bem como
selou, de certa forma, a discussdo acerca da interpretacdo restritiva ou
ampliativa do inciso Il do artigo 129 da Constituicdo da Republica.

De se registrar ainda que a relevancia da matéria é tamanha que
foi alcada a condicao de verbete de jurisprudéncia predominante!'?.

Outra questdo que trouxe discérdia jurisprudencial, e s6 foi resolvi-
da pelo pleno do Pretdrio Excelso, diz respeito a legitimidade do Ministério
PUblico para a propositura de acéo civil piblica (rectius: acdo coletiva) na
defesa de direitos individuais homogéneos em matéria tributdria.

Apds intensos debates, e sucessivos pedidos de vista'?, o pleno da
Corte entendeu pela ilegitimidade do Ministério Publico, conforme se vé
na noticia de julgamento levada a pdblico no Gltimo informativo do ano

de 1999

12Smula n® 643 STF: "O Ministério Publico tem legitimidade para promover acéo civil publica cujo fundamento seja
ailegalidade de reajuste de mensalidades escolares'.

13 Os Informativos do Supremo Tribunal Federal bem noticiam o ocorrido: A Segunda Turma do Supremo Tribunal
Federal deliberou afetar ao Plendrio recurso extraordinério em que se discutia sobre a legitimidade ativa do Ministério
Pdblico para propor agéo civil pdblica que verse sobre fributos. Iniciado o julgamento pelo Plendrio, o Min. Carlos
Velloso, relator, manteve o acérdéo recorrido. Logo apds, o julgamento foi adiado em virtude do pedido de vista do
Min. Mauricio Corréa. (STF, Inf. STF 124/1, RE 195.056-PR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado em 23.9.98).
Retomado o julgamento, o voto-vista do Min. Mauricio Corréa, acompanhou a concluséo do Min. Carlos Velloso,

relator. Em seguida, o julgamento foi novamente adiado em virtude de pedido de vista do Min. Sepulveda Pertence
(STF, Inf. STF 130/1, RE 195.056-PR, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado em 4.11.98).

4 "Concluido o julgamento do recurso extraordindrio em que se discute a legitimidade ativa do Ministério Pdblico
para propor acdo civil publica que verse sobre tributos (v. Informativos 124 e 130). Preliminarmente, o Tribunal, por
maioria, afastou a prejudicialidade do recurso extraordindrio interposto simultaneamente com o recurso especial
contra acérdéo do Tribunal de Alcada do Estado do Parand, uma vez que o STJ, ao ndo conhecer deste Gltimo,
apenas confirmou o entendimento do acérdao recorrido, ndo se tratando, portanto, de questéo surgida originaria-
mente quando do julgamento do recurso especial, caso em que seria necessdria a inferposigdo de novo recurso
extraordindrio. Vencido o Min. Marco Aurélio, que julgava prejudicado o recurso extraordindrio por entender que
o acérddo impugnado fora substituido pelo acérddo proferido pelo STJ, de acordo com o art. 512 do CPC ('o
julgamento proferido pelo tribunal substituird a sentenca ou a decisdo recorrida no que tiver sido objeto do recurso").
No mérito, o Tribunal, por diversos fundamentos, manteve o acérdéo recorrido que negara legitimidade ao Ministério
Publico para a propositura de agéo civil publica visando & revisdo de langamentos do IPTU do Municipio de
Umuarama. Vencido o Min. Marco Aurélio, que conhecia e dava provimento ao recurso extraordindrio do Ministério
Publico". (RE 195.056-PR, Plendrio, Rel. Min. Carlos Velloso, julgado em 9.12.99, publicado no Informativo n°
174 do Supremo Tribunal Federal).
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Na mesma sessdo foi julgado caso semelhante, que mereceu o
mesmo desfecho'.

Também no Superior Tribunal de Justica, a questao foi resolvida,
dando-se pela ilegitimidade do Parquet's.

Isto era de certo modo esperado, na medida em que o Tribunal j&
havia negado legitimidade ao IDEC — Instituto Brasileiro de Defesa do
Consumidor — para a defesa de interesses individuais homogéneos relati-
vos ¢ indenizacdo de particulares em razdo da cobranca do empréstimo
compulsério previsto no Decreto-Lei n°® 2.288/86, pelo fundamento de
ndo serem equipardveis as figuras do consumidor e do contribuinte!”.

15"Com base no entendimento acima mencionado, ou seja, de que o Ministério PUblico ndo tem legitimidade ativa
para propor acéo civil publica que verse sobre tributos, o Tribunal, por maioria, manteve acérdéo do Tribunal de
Justica do Estado de Minas Gerais que julgara extinta, sem julgamento do mérito, acao civil piblica movida pelo
Ministério PUblico contra a taxa de iluminacéo publica do Municipio de Rio Novo (Lei 23/73). Vencido o Min. Marco
Aurélio, que conhecia e dava provimento ao recurso extraordindrio do Ministério PUblico estadual". (RE213.631-
MG, Plenério, Rel. Min. llmar Galvéo, julgado em 9.12.99, publicado no Informativo n°® 174 do Supremo
Tribunal Federal).

16 ”ACAO CIVIL PUBLICA. LEGITIMIDADE. MP IPTU MAJORADO POR DECRETO. Trata-se de acdo civil publica
ajuizada pelo Ministério Piblico objetivando o ressarcimento de prejuizos patrimoniais, infligidos a contribuintes do
IPTU que foi majorado por decreto municipal. A Turma entendeu que os contribuintes néo sdo consumidores, e, na
hipdtese, ndo ha interesses difusos ou coletivos. Por conseguinte, ndo tem o Ministério PUblico legitimidade para
manifestar acéo civil publica com o objetivo de ver sustada a cobranca de tributos, nos termos da jurisprudéncia |4
firmada. REsp 86.381-RS, Segunda Turma, Rel. Min. Pecanha Martins, julgado em 14/9/1999". (Fonte: Informativo
n° 32 do Superior Tribunal de Justica, disponivel na Internet no seguinte endereco: http://www.stj.gov.br). Solucéo
semelhante foi adotada em acéo coletiva onde o Ministério Pdblico postulava a proibicdo da cobranca, a maior, de
ICMS sobre fornecimento de energia elétrica (STJ, DJU 1°.7.99, p. 128, REsp 185792-SP, Rel. Min. Humberto Gomes
de Barros).

17 "Processual Civil. Agao civil pdblica. Empréstimo compulsério (Decreto-lei n® 2.288/86). Instituto Brasileiro de
Defesa do Consumidor. Interesses individuais homogéneos. Impropriedade da tutela, na espécie. Contribuinte e
consumidor. Diferenca. Falta de legitimidade ativa do autor. | - O Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (IDEC)
ndo tem legitimidade ativa para ingressar com acéo civil piblica de responsabilidade civil, por danos provocados a
interesses individuais homogéneos, contra a Unido Federal, objetivando obrigar a esta indenizar todos os contribu-
intes do empréstimo compulsério sobre combustiveis, instituido pelo Decreto-lei n®2.288/86. Il - Os interesses e direitos
individuais homogéneos somente hdo de ser tutelados pela via da acdo coletiva, na hipétese em que os seus titulares
sofrerem danos como consumidores. lll - O contribuinte do empréstimo compulsério sobre o consumo de dlcool e
gasolina ndo é consumidor, no sentido da lei, desde que, nem adquire, nem utiliza produto ou servico, como
destinatdrio (ou consumidor) final e néo intervém em qualquer relacéo de consumo. Contribuinte é o que arca com
o 6nus do pagamento do tributo e que, em face do nosso direito, dispée de uma gama de acées para a defesa de
seus direitos, quando se |lhe exige imposto ilegal ou inconstitucional. IV - Quando a Lei n® 7.347/85 faz remisséo ao
Cédigo de Defesa do Consumidor, pretende explicitar que os interessas individuais homogéneos sé se inserem na
defesa de protecéo da acéo civil, quanto aos prejuizos decorrentes da relacéo de consumo entre aqueles e os
respectivos consumidores. Vale dizer: ndo é qualquer interesse ou direito individual que repousa sob a égide da acéo
coletiva, mas sé aquele que tenha vinculacéo direta com o consumidor, porque é a protecdo deste o objetivo maior
da legislacdo pertinente. V - Recurso provido, sem discrepéncia". (RE n® 97.455-SP [Registro n® 96.0035101-5],
Relator o Senhor Ministro Demécrito Reinaldo. Contudo, atente-se para o fato de que & se reconheceu legitimidade
a partido politico para ajuizar acéo civil piblica objetivando a defesa de municipes de pretensa cobranca abusiva de
IPTU. (Apelagéo civel n® 9932/98, 3° Cémara Civel do Tribunal de Justica do Estado do Rio de Janeiro, Rel.: Des.
Humberto Perri, julgada em 17/11/98).
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A despeito disso, hd antigo entendimento da Corte reconhecendo,
ao Ministério Piblico, legitimidade para postular, através de agéo coletiva,
a exoneracdo do dever de pagar a chamada taxa de iluminacdo piblica'®.

Contudo, em julgamento noticiado no Informativo n® 174, o
Pretério Excelso entendeu falecer legitimidade ao Ministério Pdblico para
tal postulacao, retificando, assim, o anterior pronunciamento!'?-2°,

Nessa mesma linha de raciocinio, a Corte entendeu que o Parquet
ndo tem legitimidade para tutelar, através de acao civil piblica, a cobran-
ca abusiva de taxa de conservacdo de estradas em émbito municipal?'.

18 "Processual civil. Acdo civil pdblica para defesa de inferesses e direitos individuais homogéneos. Taxa de iluminacéo
publica. Possibilidade. A Lein®7.345, de 1985, e de natureza essencialmente processual, limitando-se a disciplinar
o procedimento da agéo coletiva e ndo se entremostra incompativel com qualquer norma inserida no titulo Ill do
Cédigo de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90). E principio de hermenéutica que, quando uma lei faz remisséo
a dispositivos de outra lei de mesma hierarquia, estes se incluem na compreensao daquela, passando a constituir parte
integrante do seu contexto. O artigo 21 da Lei n. 7.345, de 1985 (inserido pelo artigo 117 da lei n. 8.078/90)
estendeu, de forma expressa, o alcance da acéo civil piblica a defesa dos interesses e "direitos individuais homogé-
neos', legitimando o Ministério Piblico, extraordinariamente e como substituto processual, para exercita-la (artigo 81,
pardgrafo Unico, Ill, da lei 8.078/90). Os interesses individuais, "in casu", (suspenséo do indevido pagamento de taxa
de iluminagédo publica), embora pertinentes a pessoas naturais, se visualizados em seu conjunto, em forma coletiva e
impessoal, transcendem a esfera de interesses puramente individuais e passam a constituir interesses da coletividade
como um todo, impondo-se a protecéo por via de um instrumento processual Gnico e de eficacia imediata - "a agéo
coletiva". O incabimento da acéo direta de declaracéo de inconstitucionalidade, eis que, as leis municipais nos.
25/77 e 272/85 sdo anteriores a constituicdo do estado, justifica, também, o uso da acéo civil publica, para evitar
as inumerdveis demandas judiciais (economia processual) e evitar decisdes incongruentes sobre idénticas questdes
juridicas. Recurso conhecido e provido para afastar a inadequagdo, no caso, da agéo civil piblica e determinar a
baixa dos autos ao tribunal de origem para o julgamento do mérito da causa. Decisdo unénime". (Resp n® 0049272/
94 - RS, STJ, 1 Turma, Relator o Senhor Ministro Demécrito Reinaldo).

19 Cf. REn©213.631-0, Relator o Senhor Ministro llmar Galvéo. Nessa oportunidade, entendeu-se pelo ndo cabimento
de acao coletiva ante o disposto nos artigos 102, inciso |, alinea "a" e 125, § 2°, ambos da Carta Magna, e, ainda,
que, por se tratar de impugnacdo em matéria tributdria, apenas os préprios interessados, de forma individual ou
coletiva, detém a legitimidade ativa para a propositura da competente acéo judicial. O Acérdéo foi publicado no
Informativo n® 183 do S.T.F."Ministério Piblico. Acéo Civil Pdblica. Taxa de lluminacéo Publica do Municipio de Rio
Novo-MG. Exigibilidade impugnada por meio de Acédo Civil Publica, sob alegacéo de inconstitucionalidade. Acérdéo
que concluiu pelo seu ndo-cabimento, sob invocacdo dos arts. 102, I, a e 125, § 2°, da Constituicdo. Auséncia de
legitimacdo do Ministério Publico para acdes da espécie, por néo configurada, no caso, a hipdtese de interesses difusos,
como tais considerados os pertencentes concomitantemente a todos e a cada um dos membros da sociedade, como um
bem néo individualizdvel ou divisivel, mas, ao revés, interesses de grupo ou classe de pessoas, sujeitos passivos de uma
exigéncia tributdria cuja impugnagdo, por isso, s6 pode ser promovida por eles préprios, de forma individual ou
coletiva. Recurso ndo conhecido." RE N. 213.631-0. RELATOR: MIN. ILMAR GALVAO. (Fonte: Informativo n° 184
do Supremo Tribunal Federal, disponivel na Internet no seguinte endereco: http://www.stf.gov.br).

20 Acompanhando o entendimento Pretoriano, o Superior Tribunal de Justica, pouco tempo depois, também entendeu
pela ilegitimidade do Parquet para a propositura de agéo coletiva visando & sustagdo de cobranga de taxa de
iluminacdo publica. Neste caso concreto, a argumentacdo utilizada foi a impossibilidade de equiparacéo entre
consumidor e contribuinte, o que excluiria a legitimidade Ministerial para a hipétese. Cf. EResp n® 181.892-MG, Relator
o Senhor Ministro Garcia Vieira, julgado em 10/04/2000. O precedente foi noticiado no Informativo n°® 54 do S.T.J..

21 "MINISTERIO PUBLICO. LEGITIMIDADE. ACAO CIVIL PUBLICA. TAXA. CONSERVACAO DE ESTRADAS. ATurma,
por maioria, negou provimento ao recurso do Ministério Publico do Estado de Sao Paulo, pleiteando sua legitimidade
na acdo civil publica para obstar a cobranca pelo Municipio de taxa de conservacdo de estradas, visto ndo se
caracterizar ofensa aos arts. 145, Il, da CF, 77 e 79 do CTN". (REsp 178.408-SP, Rel. origindrio Min. Humberto

Gomes de Barros, Rel. para acérddo Min. Milton Pereira, julgado em 17/8/1999 - Informativo n® 28 do S.T.J.).
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Qutro acérddo, concernente & inconstitucionalidade de Lei Esta-
dual referente a ICMS, afirma ainda a ilegitimidade do Ministério Publi-
co na defesa dos interesses dos contribuintes, por se tratarem de cate-
goria distinta da dos consumidores??.

Finalmente, em sede de contribuicdo de melhoria, o Tribunal tam-
bém negou legitimidade ao Ministério PUblico para promover acdo civil
pUblica, ao fundamento de inexistir manifesto interesse social??.

Como se vé, a questdo da existéncia de direitos individuais homo-
géneos em matéria tributdria tem sido objeto de inGmeras controvérsias
jurisprudenciais, dando azo, inclusive, data venia, a prolacdo de deci-
sdes contraditérias.

Parece-nos que tem havido certa dificuldade em conceber-se a
existéncia concomitante de um direito individual homogéneo e de uma
relacGo de natureza tributdria.

E essa dificuldade é agravada pelo fato de que o préprio legislador cons-
titucional resolveu, de um lado, trazer para o corpo da Carta o Sistema Tributd-
rio Nacional, e de outro, eleger o Ministério PUblico como érgao garantidor dos
inferesses sociais, ndo discriminando ou excluindo qualquer deles.

Ao que parece, entende-se também que a relacao tributdria ex-
clui a relacdo de consumo (veja-se a propésito os claros termos da de-
cisdo acima referida nos autos da acdo coletiva ajuizada pelo IDEC).

Temos para nds, que nenhuma dessas premissas é correta.

Nao hd qualquer ébice legal ou mesmo légico & existéncia de um
direito individual homogéneo que ao mesmo tempo reflita uma relacao
de consumo e uma relacdo tributéria, uma vez que o Cédigo do Con-
sumidor utiliza linguagem e terminologia extremamente abrangentes e
de cunho claramente protetivo ao cidaddo comum e & coletividade?”.

2 'MP. Legitimidade. ICMS. Consoante o art. 21 da Lei n.° 7.347/85, consumidor e contribuinte sdo categorias
distintas, razéo pela qual o Ministério Piblico ndo tem legitimidade para acéo civil piblica em defesa de direitos de
contribuintes, alegando inconstitucionalidade do art. 33 da Lei Estadual n.® 6.374/89, referente a ICMS incidente
sobre cdlculo de energia elétrica consumida. Os contribuintes t8m ao seu dispor acéo auténoma para sua defesa,

porquanto a acdo civil publica ndo ampara prejuizos particulares para fins de restituicdo de valores pagos ao fisco."
2% Turma. AgRg no REsp 169.313-SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 22/8/2000. (Informativo n°® 67).

2 REsp 124.201-SP, Rel. Min. Demécrito Reinaldo, publicado no DJU 15.12.97, p. 66.237.

24 A propésito, é de se observar a redacéo dos artigos 3°, caput, 4°, inciso VII, 22 e 39, inciso X do Cédigo de Defesa
do Consumidor. A inteligéncia dos dispositivos, sobretudo quando cotejados com o tema em exame, é muito bem
enfocada por Ulhoa Coelho, ao reconhecer que o conceito de fornecedor "abrange néo sé o empresdrio, mas
também o Estado, quando ele atua como agente econémico, ou presta servico publico com remuneracdo direta".
(COELHO, Fébio Ulhoa. O Empresdario e os Direitos do Consumidor: o Célculo Empresarial na
interpretagdo do Cédigo de Defesa do Consumidor, Séo Paulo: Saraiva, 1994, p. 46).
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Ademais, este Coédigo, combinado com a Lei da Acao Civil PUbli-
ca e as Leis Ordindrias do Ministério PUblico, conferem claramente ao
Parquet a legitimidade para a tutela desses direitos?.

Somos forcados a reconhecer, pois, que neste caso ndo se pode
reclamar da auséncia de norma regulamentadora, mas sim da inter-
pretacdo restritiva e conservadora que vem sendo aplicada a esses di-
plomas legais, impedindo-se, destarte, a efetivacdo da plenitude dos
interesses da coletividade.

Pée-se em exame aqui também a indagacdo acerca do cardter
disponivel do direito em jogo, por se tratar de matéria tributdria.

Parece-nos, contudo, que tal disponibilidade sé existe se for con-
cebida individualmente, o que ndo se coaduna com a acdo coletiva,
onde é sempre priorizado o impacto social do fato juridico que dé azo
ao ajuizamento da acdo coletiva.

Nesse passo, um direito individual que até pode ser disponivel, se
considerado nos estritos limites daquela pessoa, passa a ostentar o ca-
rater de indisponibilidade, dado seu alcance social?®.

25 A respeito do tema, séo de recomenddvel leitura: COELHO, Sérgio Neves. "Da Legitimidade do
Ministério Publico para Propositura de Acdo Civil Piblica na Defesa de Interesses de Contribu-
intes"; e LEMOS, Rubin. Acéo Civil PUblica - "Legitimidade do Ministério PUblico na Defesa do
Contribuinte". (Teses apresentadas e aprovadas no 13° Congresso Nacional do Ministério Pibli-
co, realizado em Curitiba, em outubro de 1999, disponiveis na Internet no j& mencionado site:
http://www.conamp.org.br, consultado em 15 de margo de 2000). Veja-se também o excelente
trabalho vencedor do 1° Prémio Juridico FEMPERJ, que se dedica, em parte, ao assunto. (GOUVEA,
Marcos Maselli. "Legitimidade do Ministério Publico para a Defesa de Direitos Individuais Ho-
mogéneos", disponivel em nossa home page - http://www.humbertodalla.pro.br).

26 E aqui a questdo se torna mais delicada porque existe uma contraposicé@o entre interesse pUblico
primdrio (inerente a coletividade) e secunddrio (inerente ao Estado e que reflexamente diz respeito
a coletividade). Embora, em regra, o Estado deva tuteld-los conjuntamente, hd casos, como o ora
em exame, em que esses interesses entram em choque. Isto se dd quando o préprio Estado pratica
atos em detrimento dos cidadéos, que séo obrigados entéo a se dirigir ao Poder Judicidrio e deduzir
sua pretensdo, lancando mao, freqientemente, dos remédios constitucionais para proteger seus
interesses. Nesse sentido, as decisdes dos Tribunais Superiores representam, sem divida, um enorme
e lamentdvel retrocesso no caminho da democratizacéo da Justica, até mesmo porque o reconhe-
cimento da legitimidade do Parquet seria uma alternativa para aqueles que ndo tem condicdes
financeiras de pagar os geralmente carissimos escritérios tributdrios, e se encontram, igualmente
desamparados, pela ndo efetivacdo de uma Defensoria Publica aparelhada com as minimas
condicdes de trabalho. A propésito, apenas a fitulo de ilustracdo, e guardadas as devidas propor-
coes e peculiaridades de cada caso, registre-se a questdo da legitimacdo secunddria reconhecida
ao Parquet para a hipdtese de acdo civil ex delicto, quando n@o houver na localidade Defensoria
PUblica ou Advocacia Dativa organizada. Por que ndo se adotar solucdo andloga para a questdo
da legitimacdo para acdo coletiva em matéria tributdria?
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E mesmo que haja divida acerca da configuracéo de tal
indisponibilidade, dada a caréncia de elementos em nosso ordenamento
para tal caracterizagdo, deve ser sempre utilizada a interpretacéo mais
benéfica do ponto de vista de acesso & justica para a coletividade, sob
pena de se criar uma drea de sombra nessa garantia constitucional.

Ademais, em nosso Estado, é preciso atentar-se para o disposto
no artigo 170, inciso lll da Carta Estadual, que expressamente garante
ao Parquet o mdnus de “promover o inquérito civil e a acdo civil publi-
ca, para a protecdo do patrimbnio publico e social, do meio ambiente,
do consumidor, do contribuinte, dos grupos socialmente discriminados
e de qualquer outro interesse difuso ou coletivo”.

Em razdo de tudo o que foi exposto acima, ndo podemos comungar
desse entendimento, apesar de todo o brilhantismo dos que o defendem.

Contudo, reconhecemos que a controvérsia hoje estd espancada.
Isso porque, além dos precedentes citados, o Governo Federal editou a
Medida Proviséria n® 1.984-18, de 1° de junho de 2000, que, por
infermédio de seu artigo 6°, fez inserir pardgrafo Unico no artigo 1° da
Lei n® 7.347/85, com o seguinte teor: “pardgrafo Gnico: Nao serd
cabivel acédo civil piblica para veicular pretensées que envolvam fri-
butos, contribuicbes previdencidrias, o Fundo de Garantia do Tempo
de Servico — FGTS ou outros fundos de natureza institucional cujos
beneficidrios podem ser individualmente determinados” (NR)”.

Assim sendo, lamentamos profundamente as decises proferidas
pelos Egrégios Tribunais Superiores acerca de direitos individuais homo-
géneos em matéria tributdrias, por entendermos que se situam no ca-
minho oposto da evolucdo social, cultural e juridica brasileira, e mais
ainda a posicdo dotada pelo Executivo Federal?”.

Perfazendo assim uma andlise da jurisprudéncia das Cortes Su-
periores, concluimos que os dois assuntos relacionados a direitos indivi-
duais homogéneos que tém levantado maior controvérsia dizem respei-
to a mensalidades escolares e & matéria tributdria.

Entretanto, hd ainda outras decisdes, em temas esparsos, a seguir
comentadas.

27 Confira-se, a propésito, o excelente texto de Scarpinella Bueno. BUENO, Céssio Scarpinella.
"Réquiem para a Acgdo Civil Piblica", in Temas de Direito Processual Civil (Coord. César
Augusto de C. Fitza), Belo Horizonte: Del Rey, 2001, p. 49/72.
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Assim sendo, admitiu-se a legitimidade do Parquet para, através
de acdo coletiva, obter a declaracdo de nulidade de clausula de instru-
mento de compra e venda de iméveis e a indenizacdo dos consumido-
res & atingidos pela cldusula, bem como obrigar as empresas a nao
mais inserir tal cldusula em contratos futuros?®-2? .

Reconheceu-se igualmente tal legitimidade para ajuizar acdo co-
letiva em prol de trabalhadores das minas, submetidos a condigdes in-
salubres, o que acarretava danos & sua satde®.

Bem como no caso de lesdes por esforco repetitivo ( L.E.R.), em
que ao Ministério PiUblico coube a propositura de acéo civil pdblica
objetivando afastar danos fisicos a empregados de empresa na qual
muitos dos trabalhadores |G apresentavam tais lesdes®’.

2. 5TJ, 4° Turma, Resp n® 0105215/96 - DF, Relator o Senhor Ministro Sélvio de Figueiredo Teixeira.
No mesmo sentido, EREsp n® 141.491-SC, Rel. Min. Waldemar Zveiter, julgado em 17/11/1999,
publicado no Informativo n® 40 do S.T.J., e REsp n® 146.493-MG, Relator Ministro Nilson Naves,
julgado em 3/2/2000, publicado no Informativo n°® 45 da Corte. Este acérddo encontra-se
ementado no seguinte sentido: "Legitimidade. Ministério PUblico. Reajuste. Contratos. Iméveis.
Trata-se de acdo civil piblica proposta pelo Ministério Piblico contra cldusula de reajuste de
correcéo monetéria com periodicidade inferior a doze meses em contratos celebrados por cons-
trutora na compra e venda de apartamentos. A Turma reconheceu a legitimidade do Ministério
Piblico para propor a acéo, nos termos firmados em precedente da Corte especial no EREsp
141.491-SC, julgado em 17/11/1999. Precedente citado: REsp 105.215-DF, DJ 18/8/1997."

27 "Legitimidade. MP. Interesses Individuais Homogéneos. Casa Prépria. O Ministério Publico tem
legitimidade para propor acdo civil piblica contra construtores, postulando a declaragdo de
nulidade e a modificacdo de diversas cldusulas constantes no contrato de adesdo de compra e
venda de fracdo ideal dos imdveis. Note-se que o inquérito civil apurou o ndo cumprimento
pelos construtores dos contratos avencados, pois deixavam de entregar os iméveis aos consumi-
dores e, quando o faziam, ndo atendiom as cldusulas pactuadas. Também se apurou que os
construtores ndo possuem autorizacdo legal para captagéo de poupanga popular na forma da
Lei n. 5.768/71 e do Dec. n. 70.951/72: eles agiam no mercado de forma dissimulada, numa
espécie de consércio, com recebimento adiantado das parcelas, para entrega posterior do imé-
vel. Precedentes citados: REsp 146.493-MG, DJ 6/11/2000, e REsp 141.491-SC, DJ 4/4/1998".
AgRg no REsp 280.505-MG, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado em 12/11/2001. (Informativo
n° 116).

30 STJ, 3% Turma, Resp n® 0058682/95 - MG, Relator o Senhor Ministro Carlos Alberto Menezes
Direito, disponivel na Internet no "site" do Superior Tribunal de Justica.

31 "Acdo Civil Publica. L.E.R.. Legitimidade. Ministerio Publico. ... Em tal caso, o interesse a ser
defendido ndo é de natureza individual, mas de todos os trabalhadores da ré, evitando-se a
continuidade do processo de sua degeneracéo fisica. O Ministério Publico estadual tem legitimi-
dade para propor a acdo porquanto se refere & defesa de interesses difusos, coletivos ou indivi-
duais homogéneos, em que se configura interesse social relevante, relacionados com o meio
ambiente do trabalho. A Turma, por unanimidade, ndo conheceu do recurso." REsp 207.336-SP
Relator MInistro Anténio de Pddua Ribeiro, julgado em 5/12/2000. (Informativo n® 81).
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Ainda nessa seara, aferiu-se a legitimidade ad causam do Minis-
tério PUblico do Trabalho para propositura de acéo civil pdblica em que
se discute o direito de trabalhadores subaquéticos & jornada semanal
de seis horas didrias, realcando a Turma a natureza coletiva dos interes-
ses em causa®?,

Também foi adotada solucéo semelhante nas hipdteses em que
empresas de engenharia, através de contratos de adesdo para aquisi-
cGo de imdveis e incorporacdo, estipulava cldusulas de correcdo mone-
téria em desacordo com a legislacdo vigente®:.

Verificou-se ainda a legitimidade para o Parquet ajuizar acdo civil
pUblica em caso de nulidade de cldusulas abusivas constantes de con-
tratos de abertura de crédito, firmados entre bancos e seus correntistas®*.
E também foi conferida, ao Ministério PUblico Federal®®, legitimidade
para, em se tratando de cobrancas ilegais de taxas de administracéo

32 "Acdo Civil PUblica e Legitimidade do MPT Julgando recurso extraordindrio interposto contra
acérddo do TST que rejeitara embargos infringentes opostos pelo Ministério Piblico do Trabalho
- objetivando o reconhecimento de sua legitimidade ativa para propositura de agéo civil publica
em que se discute o direito de trabalhadores subaqudticos a jornada semanal de 6 horas didrias,
por realizarem o trabalho em turnos ininterruptos de revezamento -, a Turma, afirmando a
natureza coletiva dos interesses em causa, acolheu a alegacdo de ofensa ao art. 129, 1ll, da CF,
para dar provimento ao recurso extraordindrio e declarar a legitimidade ad causam do Ministério
Publico do Trabalho (CF, art. 129: "Sao funcées institucionais do Ministério Piblico: ... Il -
promover o inquérito civil e a acao civil piblica, para a protecdo do patriménio publico social,
do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;). Precedente citado: RE 163.231-SP
(DJU de 29.6.2001). RE 213.015-DF, rel. Min. Néri da Silveira, 8.4.2002. (RE-213015). (Infor-
mativo n°® 263).

33 REsp 168.859-RJ, Rel. Min. Ruy Rosado, julgado em 6/5/1999.

34 "L egitimidade. MP. Acao Civil. Cldusula Abusiva. O MP estadual tem legitimidade para
ajuizar agéo civil publica buscando a decretacdo de nulidade de cldusulas tidas como abusivas
em contratos de abertura de crédito firmados pelos bancos, ora recorrentes, com seus correntistas.
Precedentes citados: REsp 168.859-RJ, DJ 23/8/1999, REsp 177.965-PR, DJ 29/11/1999, e REsp
105.2215-DF, DJ 18/8/1997." REsp 292.636-RJ, Relator MInistro Barros Monteiro, julgado em
11/6/2002. (Informativo STJ n° 138).

35 Deve-se estar atento & competéncia da Justica Estadual, e conseqiente atribuicdo do Parquet
Estadual nos casos em que as partes envolvidas sejam pessoas de direito privado, como se pode
ver pela ementa do REsp 200.200-SP cujo Min. Rel. foi Milton Luiz Pereira, julgado em 20/8/
2002, de onde extrai-se que: "Ministério Publico Estadual. Legitimidade. Acgo Civil. Competén-
cia. Justica Estadual. E manifesta a incompeténcia da Justica Federal em razdo de a relacéo
processual sé conter pessoas de direito privado, mesmo se ponderando a presenca de sociedade
de economia mista federal. Dessa forma, correta a legitimidade do Ministério Piblico estadual
para promover a acdo civil piblica com a finalidade de reparar o dano patrimonial causado
aquela sociedade." (Informativo STJ n° 143).
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aos inquilinos pelas imobilidrias, defender coletivamente interesses individuais
homogéneos, por se tratar, no caso sub judice, de um interesse social®¢-%.

Admitiu-se ainda que o Ministério Pdblico pode postular, através
de acdo coletiva “a protecdo do direito ao saldrio-minimo dos servido-
res municipais, tendo em vista sua relevancia social, o nimero de pes-
soas que envolvem a economia processual”®,

Também promover acéo civil piblica em defesa dos consumido-
res de servicos de telefonia, objetivando instalacdo de equipamento a
fim de especificar, na fatura, dados concernentes as chamadas teleféni-
cas interurbanas, tais como a duracdo e o destino das chamadas®’.

E ainda propor agéo coletiva “em defesa de interesses individuais
homogéneos quando existente interesse social compativel com a finalida-
de da insfituicGo. Reajuste de prestacées de Plano de Saude (UNIMED)”#0.

Tal decis@o serviu ainda como precedente para outro julgado, em
que se reconheceu a legitimidade do Ministério PiUblico em caso de
majoracdo ilegal dos prémios de seguro-sadde*'.

3 '"MP Legitimidade. Iméveis. Administracdo. Cobranca de Taxas. Prosseguindo o julgamento, a
Corte Especial, por maioria, entendeu que, na questdo da ilegalidade da cobranca pelas imobili-
drias de taxa de administracdo dos inquilinos, pretendendo efetuar locacéo de iméveis residenciais,
o Ministério Publico Federal tem legitimidade para a interposicdo dos presentes embargos, como
também cabe & instituicdo defender coletivamente interesses individuais homogéneos, pois incide
na hipétese a protecdo de um interesse social (art. 129, lll, da CF/88)". EREsp 114.908-SP, Rel. Min.
Eliana Calmon, julgados em 7/11/2001. (Informativo n°® 115). No mesmo sentido, REsp 200.827-
SP Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, Informativo n° 144.

37 ACAO CIVIL PUBLICA. LEGITIMIDADE. MP TAXA IMOBILIARIA. O MP tem legitimidade para
propor acdo civil pUblica objetivando defender interesses de inquilinos que, em contrato de
adesdo formulado pelos locadores, estariam pagando indevidamente taxa imobilidria. Prece-
dente citado: EREsp 114.908-SP DJ 20/5/2002. REsp 298.432-SP. Rel. Min. José Arnaldo da
Fonseca, julgado em 3/12/2002. (Informativo n® 157).

38 REsp 95347-SE, Rel. Min. Edson Vidigal, DJU 1°.2.99, p. 221.

37 "MP. Legitimidade. Servicos de Telefonia. O MP tem legitimidade para propor acéo civil piblica
em defesa dos consumidores dos servicos de telefonia (...). Precedentes citados: EREsp 141.491-
SC, DJ 1°/8/2000, e REsp 105.215/DF, DJ 18/8/1997." Segunda Turma. REsp 162.026-MG,
Relator Ministro Pecanha Martins, julgado em 20/6/2002. (Informativo STJ n° 139 ).

40 REsp 177.965-PR, Rel. Min. Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar , DJU 23.8.99, p. 130.

41 "Legitimidade. MP. Majoracdo. Seguro-Sadde. O Ministério PUblico tem legitimidade para
propor acdo civil publica em favor dos consumidores de servico de sadde prejudicados pela
majoracao ilegal dos prémios de seguro-satde. Precedentes citados: REsp 177.965-PR, DJ 28/3/
1999, e Resp 178.430-MA, DJ 13/10/1998." REsp 286.732-RJ, Rel. Min. Nancy Andrighi, julga-
do em 9/10/2001. (Informativo n° 112 ).
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Em se tratando do direito constitucional & educacao, qualificado
pelo Ministro Relator Carlos Velloso como um interesse social indispont-
vel, foi reconhecido que incumbe ao Ministério Pdblico a promocao de
sua defesa quando haja descumprimento, por parte do Municipio, das
normas de distribuicdo de receitas orcamentdrias vinculadas*?.

Entretanto, causa espécie hipdtese em que essa linha evolutiva
jurisprudencial, que parecia g estabilizada, foi interrompida por acérdéo
que entendeu ndo existir direito individual homogéneo a ser tutelado
pelo M.P em hipdtese de indenizacéo por contaminacéo pelo virus HIV
em transfusdes sangiineas*?.

Mais uma vez invocando a devida venia, a decisdo além de um pouco
confusa parece estar em desacordo com a profecéo dos direitos fundamen-
tais previstos na Carta de 1988, sobretudo quando se trata do direito & vidal

Finalmente, outros casos tém chegado ao exame do Superior Tri-
bunal de Justica e merecido acolhida.

E o caso da protecéo dos consumidores contra propaganda en-
ganosa de certos sorteios televisivos*.

42 Trata-se do RE 190.938-MG, de 11.6.2002, cujo Ministro Relator é Carlos Velloso, que proferiu voto no sentido
de dar provimento ao recurso, por se tratar o objeto da acdo de interesse social indisponivel, cabendo, pois, ao
Ministério Publico, promover a sua defesa. Segundo o Informativo n® 272, apés iniciado o julgamento do Recurso
Extraordindrio em questéo, interposto contra o acérdao do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais (que
decretara a extincdo de acao civil piblica proposta pelo Ministério Piblico com o objetivo de condenar municipio
a incluir em sua lei orcamentdria o percentual correspondente & diferenca entre os valores constitucionalmente
definidos - 25% - e os valores aplicados pelo municipio em exercicios pretéritos) visando & manutencéo e ao
desenvolvimento da educacéo, consoante artigo 212 de nossa Constituicdo Federal, foi efetuado pedido de vista pelo
Ministro Nelson Jobim. Havia sido afastada, pelo Min. Rel. Carlos Velloso a intervencéo estadual no municipio (art.
35, Ill, CRFB), com fundamento de se tratar de ato politico que deve ser evitado.

43 "Processo civil. Acdo civil publica. Falta de indicacé@o expressa do dispositivo legal apontado como violado.
Indenizac@o por contaminacéo pelo virus HIV em transfusées sangiineas. Relacao juridica estabelecida entre a unido
e o cidad@o. Nao aplicabilidade, ao caso, da Lein® 7.347/85, posto que a referida acéo presta-se & protecéo dos
interesses e direitos individuais homogéneos, quando os seus titulares sofrerem danos na condicéo de consumidores.
llegitimidade ativa do Ministério PUblico reconhecida. Precedentes desta corte superior. (...) 2. Nos exatos termos da
Lein®7.347/85, a Acdo Civil Piblica é o instrumento processual adequado para reprimir ou impedir danos ao meio
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artistico, estético, histérico, turistico e paisagistico, protegendo,
dessa forma, os interesses difusos da sociedade. 3. A jurisprudéncia desta colenda Corte de Justica vem se firmando
no sentido de n&o ser cabivel o uso da Acao Civil PUblica para fins de amparar direitos individuais, nem se prestar
a reparacéo de prejuizos causados por particulares pela conduta comissiva ou omissiva da parte ré, néo revestindo
o caso em apreco no conceito constante da Lei n® 7.347/85. 4. A Acao Civil Piblica ndo se presta como meio
adequado a indenizar cidaddos que tenham sido contaminados pelo virus HIV em transfusées sangiineas realizadas
em quaisquer estabelecimentos do pafs. 5. Os interesses e direitos individuais homogéneos, de que trata o art. 21, da
Lei n®7.347/85, somente poderdo ser tutelados, pela via da acéo coletiva, quando os seus titulares sofrerem danos
na condig@o de consumidores. 6. llegitimidade ativa do Ministério Publico reconhecida" (REsp 220256-SP, Rel. Min.
José Delgado, DJU 18.10.99, pdg. 215).

44 | EGITIMIDADE. MP ACAO CIVIL PUBLICA. SORTEIOS TELEVISIVOS. O Ministério Pdblico tem legitimidade para
propor acdo civil piblica objetivando proteger os consumidores de eventual propaganda enganosa, alegando o
ndo-cumprimento das exigéncias legais ou a prépria falta de amparo legal para sorteios televisivos por meio da linha
telefédnica 0900. REsp 332.331-SP, Rel. Min. Castro Filho, julgado em 26/11/2002. (Informativo n® 156).
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Contudo, em sede de revisdo de beneficios previdencidrios, a Corte
volta a assumir postura restritiva*4¢4’, 0 que vem ao encontro da jd
referida modificac@o inserida no pardgrafo Unico do artigo primeiro da
Lei Federal n® 7.347/85, pela MP 2180-35, de 24 de agosto de 2001,
a saber: “nédo serd cabivel acao civil publica para veicular pretensées
que envolvam tributos, contribuicées previdencidrias, ( ...)”

Mais uma vez a Corte mostra-se desafinada, data vénia, com a
moderna tendéncia do direito processual, uma vez que ndo é razodvel
exigir-se a propositura de dezenas, centenas, milhares de acdes indivi-
duais, quando por uma Unica acdo coletiva, sujeita a todas as formas
de controle existentes, poderia solucionar a questao, evitando uma des-
necessdria e absurda sobrecarga do Poder Judicidrio.

Como visto, a jurisprudéncia estd ainda vacilante acerca da deli-
mitacdo da legitimacdo do Ministério PUblico para a defesa do direito
individual homogéneo, nas suas mais diversas acepcoes.

4 MP. LEGITIMIDADE. ACAO CIVIL PUBLICA. REVISAO. BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS.
Prosseguindo o julgamento, a Turma, por maioria, entendeu que o Ministério PUblico ndo tem
legitimidade ativa para promover acéo civil publica para defesa de direitos individuais dispo-
niveis referentes & revisdo de beneficios previdencidrios de que trata o art. 2°, pardgrafo Unico, da
Lei n. 8.078/1990. Precedentes citados: REsp 370.957-SC, DJ 15/4/2002 e REsp 248.281-SP DJ
29/5/2002. REsp 419.187-PR, Rel. origindrio Min. Laurita Vaz, Rel. para acérddo Min. Gilson
Dipp, julgado em 15/4/2003 (Informativo n° 170).

4 "Acdo Civil PUblica. Aposentadoria Especial. llegitimidade. MP. Trata-se de acéo civil publica
ajuizada pelo Ministério Publico Federal objetivando obrigar o INSS a aceitar pedidos de apo-
sentadoria especial, sem a exigéncia do requisito do limite de idade. Ocorre que os beneficidrios
da Previdéncia Social de tais aposentadorias né&o estdo enquadrados na definicdo de consumi-
dores, ex vi art. 2°, pardgrafo Unico, da Lei n. 8.090/90 (CDC). Sendo assim, o direito pleiteado
nesta acdo, embora invocado por um grupo de pessoas, ndo atinge a coletividade como um
todo, nem contém aspecto de interesse social o que se torna inaplicavel o art. 21 da Lein. 7.347/
85. Trata-se de direito individual disponivel que os titulares podem dele dispor, logo o Ministério
Piblico ndo tem legitimidade ad causam para propor a acdo puiblica (art. 6° da LC n. 75/93).
REsp 143.092-PE, Rel. Min. Jorge Scartezzini, julgado em 24/4/2001 (Informativo n® 93).

7 ACAO CIVIL PUBLICA. PREVIDENCIA MUNICIPAL. MINISTERIO PUBLICO. Trata-se de agéo
civil publica ajuizada pelo Ministério Publico, visando & suspensdo da eficacia da Lei Municipal
n. 702/1995 e seu consenténeo (Dec. n. 149/1995), o recolhimento de contribuicdo para o
Fundo Municipal de Previdéncia Social. Prosseguindo o julgamento, a Turma, invocando prece-
dentes, decidiu que a acdo pUblica ndo se presta & protecdo de direitos individuais disponiveis,
salvo quando homogéneos e oriundos de relacdo de consumo. Como o direito ao regime de
previdéncia é de natureza disponivel, o Ministério PUblico ndo tem legitimidade ativa ad cau-
sam. Precedentes citados: REsp 115.500-PR, DJ 3/8/1998; AgRg no REsp 333.016-PR, DJ 18/3/
2002; REsp 248.281-SP DJ 29/5/2000; REsp 370.957-SC, DJ 15/4/2002, e REsp 369.822-PR,
DJ 22/4/2003. REsp 146.483-PR, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, julgado em 5/2/2004 (Infor-
mativo n°® 197).
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Cronologicamente, verificamos que as primeiras decisdes
monocrdticas foram, quase a unanimidade, contrdrias a tese por nés
defendida. Quando algumas dessas decisées foram submetidas aos
segundo e terceiro graus de jurisdicdo, principalmente no periodo com-
preendido entre os anos de 1993 e 1998, vislumbrou-se uma evolucdo
no sentido da compreensao da importéncia social do direito individual
homogéneo, e do papel desempenhado pelo Ministério PUblico em sede
de jurisdicao coletiva®®.

Contudo, a partir de 1998, quando surgiram novas perspectivas
do direito individual homogéneo, ndo vinculadas estritamente & matéria
de consumo, os Tribunais Superiores passaram a adotar postura extre-
mamente conservadora*’~°, que néo se afina com ditames avancados
de nossa Carta Magna, e muito menos com os anseios de uma socie-
dade de massa, num mundo globalizado, onde o cidadao isoladamen-
te tem cada vez menos valor.

Podemos exemplificar esta postura dos tribunais superiores através
de decisdes que optaram pela negacéo de legitimidade ao Parquet para,

8 Nesse esteio, recentemente o REsp 416.298-SP, Rel. Min. Ruy Rosado, julgado em 27/8/2002,
assim ementado: "Legitimidade. Ministério Piblico. Despesas. Correios.", de onde se extrai que
"A Turma, embora ndo conhecendo do recurso, entendeu que , no caso, estd legitimado o MP
para propor acdo civil pdblica, visto que tal procedimento atinge o inferesse de um grande
nimero de pessoas. Portanto, retirar do MP essa defesa é assegurar a continuidade da conduta
abusiva em contratos de adesdo, sem qualquer perspectiva concreta de outra acdo eficaz.
Precedente citado: RE sp 182.556-RJ, DJ 20/5/2002." (Informativo STJ n® 144). E ainda o RE
sp 308.486-MC, Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito, julgado em 24/6/2002, "Legitimida-
de. MP Assinatura. TV. O Ministério Piblico estd legitimado no caso pelo Cédigo de Defesa do
Consumidor para ajuizar acéo civil pUblica contra a alteracdo de contratos das TVs por assina-
tura, uma vez que existente o direito individual homogéneo entre aqueles assinantes." (Informa-
tivo STJ n°® 140).

47 "Ministério Péblico. llegitimidade. O Ministério Publico ajuizou acdo civil piblica com pedido
de liminar, objetivando afastar os efeitos da Portaria n.® 837/90 do Ministério da Educacao, que
veda a matricula simultnea em dois cursos superiores na mesma universidade pUblica, assegu-
rando tal direito a alunos universitdrios no Ceard. A Turma, confirmando a decisGo a quo,
considerou que n&o se afigura, no caso, interesse coletivo, difuso ou individual indisponivel a
legitimar a atuacdo do MP; na realidade, hé& apenas interesse material particular de alguns
estudantes." REsp 240.033-CE, 1¢ Turma, Rel. Min. José Delgado, julgado em 15/8/2000.
(Informativo n° 66).

0 "Legitimidade. MP. Arrendamento Mercantil. Renovado o julgamento, a Turma, por maioria, ndo
conheceu do recurso, mantendo a deciséo do Tribunal a quo, que entendeu ndo ter o MP legitimi-
dade para propor acéo civil pdblica na defesa de direitos do consumidor que defluem do contrato
de arrendamento mercantil, atrelados, os reajustes & variacdo cambial do délar americano." REsp
267.499-SC, Rel. Min. Ari Pargendler, julgado em 9/10/2001. (Informativo n® 112).
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por meio de acdo civil pdblica, defender interesses tais como pedidos de
aposentadoria especial, no que se refere a exigéncia de idade minima
para a concessdo do beneficio, bem como com o fim de possibilitar a
matricula de alunos em mais de um curso de uma mesma universidade
puUblica, e até nos casos de defesa do consumidor que defluem de contra-
tos de arrendamento mercantil quando atrelados & variagéo da moeda
norte-americana, como visto nos precedentes acima indicados.

Basicamente, hoje, a autorizacdo para tutela de direito individual ho-
mogéneo pelo Ministério Publico fica restrita aos casos de incidéncia do Cé-
digo de Defesa do Consumidor. A partir de uma interpretacéo restritiva, ape-
nas pelo fato de fal direito ter sido formalmente introduzido em nosso sistema
normativo por tal Diploma, conclui-se que ele s6 existiria em tais relacoes.

Nesse sentido, negar-se ao Ministério PUblico a funcao de defen-
der essa sociedade nas hipéteses em que hé a soma de diversos direitos
individuais, que acabam por se transformar num direito social, significa
negar efetividade ao préprio acesso & justica.

Isso significa dizer que, infelizmente, mais de dez anos apés a pro-
mulgacéo de nossa Carta, muitos ainda ndo compreenderam que o cerne
da questdo ndo é a disponibilidade ou néo do direito individualmente
considerado, ou ainda sua vinculacdo a determinado ramo da ciéncia do
Direito, mas sim o reflexo social deste, o que indica a necessidade de se
garantir a livre atuacéo de uma instituicGo que promova sua defesa de
forma irrestrita, ante a possibilidade de perecimento do mesmo, quer seja
pela falta de interesse dos outros legitimados, quer seja pela falta de
conscientizag@o de alguns setores sociais e politicos de nosso pais.

Em outras palavras, é necessdria uma compreensdo do direito
individual homogéneo como um direito subjetivo de relevancia social;
destarte, em um conlflito de interesses, deve ele prevalecer sobre um
direito subjetivo meramente individual. Ademais, para que isso possa
realmente ocorrer, é necessdria a adocdo de uma nova mentalidade,
dentro da qual se conceba a jurisdicdo coletiva como a forma de solu-
céo dos litigios do século XXI.

Finalmente, neste contexto, até que a sociedade civil demonstre um
nivel aceitével de organizacdo e mobilizagéo, negar-se legitimidade ao Mi-
nistério PUblico para tutelar tais direitos significa negar vigéncia e efetividade
a prépria Carta de 1988 e aos direitos e garantias nela consagrados. ¢
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